ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICACAO SOCIAL

DELIBERACAO
SOBRE
UMA QUEIXA DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUES CONTRA A RTP
(Aprovada na reunido plenaria de 6.DEZ.95)

| - FACTOS

1.1 - No dia 31 de Julho de 1995, deu entrada, na Alta Autoridade para
a Comunicagdo Social (AACS), uma queixa do Partido Comunista Portugués
(PCP) contra a RTP, alegando o seguinte:

"1 - Em 17 de Maio, na sequéncia da queixa apresentada pelo PCP
contra a RTP por critérios discriminatorios e ofensivos do pluralismo na
escolha de comentadores politicos para 0 Telejornal de domingo, a Alta
Autoridade deliberou «exortar a RTP a que néo deixe de propiciar - como,
alids, parece sua intengéo - a rotatividade dos comentadores de modo a que
fiqgue assegurada a expresséo das diversas correntes de opinido».

"9 . Passados cerca de dois meses e meio sobre essa deliberacéo,
é forcoso concluir que a RTP nédo deu qualquer cumprimento a citada
deliberacdo da AACS. Com efeito, a Unica alteracéo verificada foi a substitui-
céo da «dupla» Vasco Graca Moura - Joaquim Pina Moura, o que significa que
manteve os seus critérios de convites integralmente restritos & area do PSD
e do PS.

"3 - Para além da questdo, que diré especialmente respeito a
AACS, da completa indiferenca e desrespeito que a RTP, deste modo, exibe
perante a respectiva deliberacdo desse 6rgéo, subsiste o grave problema dos
prejuizos causados ao PCP e aos principios do pluralismo e do confronto entre
as diversas correntes de opinido pela insisténcia do servico publico de
televisdo em apenas propiciar aos seus telespectadores os comentdrios de
cidaddos da érea do PSD e do PS, com as suas indisfarcéveis consequéncias
sobre o processo de formacéo da opinido dos cidadéos & beira de eleicées
legislativas.

"4 - Nestes termos, verificando-se que a exortacédo feita anterior-
mente & RTP pela AACS ndo garantiu nem a adequada rectificacdo dos
procedimentos e critérios discriminatérios praticados pela RTP nem a devida
proteccdo dos principios e direitos que o PCP considera lesados - e a que a
AACS ndo negou fundamento -, o Partido Comunista Portugués vem, por este
meio, solicitar ao 6rgéo (...) que aprecie 0 incumprimento pela RTP da sua
deliberacdo de 17 de Maio passado e, em consequéncia, adopte as formas de
intervencéo que, integradas nas suas competéncias legais, sejam dotadas da
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eficécia correspondente & gravidade do comportamento da RTP e dos prejuizos
por ele causados.

"5 - Tendo em conta que a matéria de fundo foi anteriormente
analisada e apreciada pela AACS, permitimo-nos requerer a V. Exa. a maior
urgéncia na apreciagdo desta nova diligéncia do PCP tendo em conta a
gravidade da situacdo exposta e a proximidade da campanha eleitoral. "

1.2 - Por oficio de 25 de Setembro de 1995, foi a RTP convidada a
pronunciar-se sobre esta queixa do PCP. No dia 28 do mesmo més respondeu
a Radiotelevisdo Portuguesa, dizendo o seguinte:

"a) Publicada que foi a Directiva de 17 de Maio, logo em Junho a
Direccdo de Informacdo da RTP iniciou diligéncias para enquadrar novos
comentadores.

"Todavia, houve indisponibilidade da parte de alguns dos
convidados, o que impediu que pudesse, entdo, ser desde logo implementado
0 novo projecto.

"b) As dificuldades agravaram-se por, logo a seguir, a RTP se ter
confrontado com os meses de Julho e de Agosto, periodos em que, devido as
férias dos comentadores, ndo foi possivel pér de pé o novo projecto.

"c) Em Agosto (més de caracteristicas especiais, como é sabido,
no tocante a informacéo televisiva) foi a prépria RTP que decidiu suspender o
sistema de comentadores que, até entdo, vinha praticando.

"d) Estdvamos, assim, caidos no més de Setembro. Ora, logoa 17
de Setembro tinha inicio o periodo, sempre delicado, da campanha eleitoral
pelo que se entendeu néo fazer sentido alterar o antigo projecto e pér em
prética, apenas por duas escassas semanas, 0 novo plano de intervencées de
comentadores, que fora concebido.

"Queremos, todavia, asseverar (...) que esta preocupagcéo continua
bem viva na RTP e de que, em Outubro, se espera jé poder vir a pér em
prética o novo projecto”.

1.3 - Em carta de 20 de Outubro de 1995, o PCP reforga o sentido da
sua queixa, precisando que ela "ndo abrange genericamente todos 0s |...)
critérios (da RTP) quanto a convites para comentadores politicos nos
Telejornais mas exclusivamente a questao de os convites a comentadores
representativos de forgas politicas ou situados em dreas politico-partiddrias se
terem persistentemente limitado a pessoas do PSD e do PS, com graves lesées
dos principios do pluralismo”.
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.4 - Em 23 de Novembro, foi o Director de Informag¢do da RTP
solicitado a informar "a partir de que data foi posto em prética (...) o novo
plano de intervencéo de comentadores”, dando, assim satisfagdo a orientagéo
que, sobre a matéria, fora deliberada por esta Alta Autoridade em 17 de Maio
Gltimo.

1.5 - Em 27 de Novembro de 1995, deu entrada na AACS a resposta do

Director de Informacédo da RTP ao solicitado em 4., e na qual que se refere:

"1. Foram efectivamente feitas algumas alteracées pontuais.

"E que o periodo pré-eleitoral ndo foi todavia, o mais fécil para tal,
tendo em conta a mobilizacdo e dispersédo das pessoas.

"2. Pode, contudo, dizer-se (...) que terminaram a sua colaborac&o
os Srs. Drs. Pina e Moura e Vasco Graca Moura.

"3, Por sua vez iniciaram a colaboracdo os Jornalistas Helena
Sanches Osdrio e Luis Delgado, ambos no Telejornal.

"4, Mantém-se os comentadores José Carlos de Vasconcelos e
Constanca Cunha e Sé no Telejornal.

"5. Ilgualmente se mantém os comentadores Antonio Barreto e José
Miguel Jadice no programa ‘Prova Oral’.

"6. Nio se procedeu a alteracbes mais profundas tendo em conta
as anunciadas mudancas na RTP.

"A Direccdo de Informacéo considera ndo dever estabelecer mais
contactos ou criacdo de expectativas sem se saberem as decisées que vdo ser
tomadas quanto a responséveis, particularmente na drea de Informacéo”.

Il - ANALISE

II.1 - A Alta Autoridade para a Comunicacao Social é competente para
apreciar esta diligéncia do Partido Comunista Portugués, nos termos das
alineas c) e f) do artigo 3° da Lei n°® 15/90, de 30 de Junho. Alias este assunto
foi j& objecto de deliberagdo do plenério em 17 de Maio ultimo.

II.2 - Fundamentalmente, protesta o Partido Comunista pelo facto de a
RTP nao ter correspondido & exortacdo feita pela AACS em 17 de Maio, no
sentido de aquela estacdo de televisdo publica proporcionar "a rotatividade dos
comentadores " politicos no Telejornal "de modo a que fique assegurada a
expressdo das diversas correntes de opinigo"”.
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11.3 - Aresposta dada pela RTP fundamenta-se ou na "indisponibilidade "
de alguns convidados, ou no periodo de férias, ou na proximidade da
campanha eleitoral, para ndo por em prética "o novo plano de comentadores
que fora concebido”. Apesar destas alegadas "razdes ponderosas”, a RTP
afirmava-se, em finais de Setembro, disposta a "por em préatica o novo
projecto” a partir de Outubro.

I1.4 - Em finais de Novembro, a RTP deu conta de "factos e circunstéan-
cias” ,
- que tiveram como resultado "algumas alteracées pontuais”
(substituicdo de e manutencdo de outros colaboradores);
- que, face a "anunciadas mudancas na RTP", justificaram nao se
ter procedido a "alterac6es mais profundas”.

I1.5 - Apesar do peso dos argumentos invocados pela RTP para justificar
o adiamento das aguardadas medidas rectificadoras, temos de considerar o
prazo decorrido suficiente para por em prética as solucdes exigiveis.

I1.6 - No entanto, quanto as razées invocadas no final da sua carta de
fins de Novembro, elas ja se afiguram prudentes e justificdveis. De facto,
estando a Direccdo de Informacdo da RTP convencida (pelo que é licito
concluir das suas afirmacdes) da ocorréncia préxima de mudancas, que
poderado afectar "particularmente a drea de Informacéo"”, compreende-se que
ndo se queira criar expectativas "sem se saber as decisées que vado ser
tomadas”.

Il - CONCLUSAO

Apreciada uma queixa do Partido Comunista Protugués contra a RTP por
ainda nao ter dado cumprimento a uma deliberacdo da Alta Autoridade para
a Comunicacdo Social (AACS) e mau grado as razes conjunturais invocadas
por aquela estacdo de televisdo, a AACS reitera a sua deliberacéo de 17 de
Maio de 1995 e recomenda & RTP a necessidade de promover a rotatividade

0

W\



ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICACAO SOCIAL

dos seus comentadores politicos, de forma a assegurar a expressdo das
diversas correntes de opinido.

Esta deliberacéo foi aprovada por maioria, com votos a favor de
Alberto de Carvalho (relator), José Maria Gongalves Pereira, Eduardo Trigo,
Cipriano Martins, Maria de Lurdes Breu, Assis Ferreira, Beltrao de Carvalho,
Aventino Teixeira e José Garibaldi, e contra de Torquato da Luz (com
declaracéo de voto).

Alta Autoridade para a Comunicacao Social,
em 6 de Dezembro de 1995

O Presidente
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José Maria Gongalves Pereira
Juiz-C(fnse|heiro
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DECLARACAQ DE VOTO
Deliberacao sobre uma queixa do PCP contra a RTP

Votei contra a deliberacdo por considerar que as razdes
apresentadas pela RTP sdo compreensiveis, tendo em conta o momento
politico.

T oe

Torquato da Luz
6.DEZ.95

TL/AM



